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Data da 
Apresentação: 

14/08/2019 

 

Ementa: Revoga o artigo 5º da lei nº 12.485/2011 que "Dispõe sobre a 
comunicação audiovisual de acesso condicionado; altera a 
Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, e as 
Leis nºs 11.437, de 28 de dezembro de 2006, 5.070, de 7 de 
julho de 1966, 8.977, de 6 de janeiro de 1995, e 9.472, de 16 de 
julho de 1997; e dá outras providências" para revogar a  
vedação de que o controle ou a titularidade de participação 
superior a 50% (cinquenta por cento) do capital total e votante 
de empresas prestadoras de serviços de telecomunicações de 
interesse coletivo, sob qualquer forma, sejam detidos por 
concessionárias e permissionárias de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens e por produtoras e programadoras com sede no 
Brasil, ficando permitido a estas explorar diretamente aqueles 
serviços. 

 

Forma de 
Apreciação: 

Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - 
Art. 24 II 

 

Texto 
Despacho: 

Deferido o Requerimento n. 2.960/2019, conforme despacho do 
seguinte teor: “Defiro o Requerimento n. 2.960/2019, nos termos 
dos artigos 142 e 143 do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados. Apense-se, pois, o Projeto de Lei n. 4.507/2019, com 
seu apensado, ao Projeto de Lei n. 4.292/2019, cabeça do bloco 
ao qual se encontra apensado o Projeto de Lei n. 4.389/2019.  
Revejo, ainda, o despacho inicial aposto ao Projeto de Lei n. 
4.292/2019 para incluir o exame de mérito pela Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços. 
Publique-se. Oficie-se. 
[ATUALIZAÇÃO DO DESPACHO DO PL N. 4.292/2019: CDEICS, 
CCTCI e CCJC (art. 54 do RICD). Proposição sujeita à apreciação 
conclusiva pelas Comissões (art. 24, II, do RICD). Regime de 
tramitação: Ordinário.]” 
 

 

Regime de 
tramitação: 

Ordinária (Art. 151, III, RICD) 

 

Em 16/12/2019 
 


